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1. Reforma na Educação 
a. Adoção de currículos menos generalistas e mais pragmáticos; 
b. Adoção de métodos de ensino mais modernos (e.g. conhecimento construído e não transferido); 
c. Aumento do número de Escolas Técnicas e Profissionalizantes; 
d. Incentivo (e valorização) maior às manifestações culturais e esportivas locais; 
e. Estímulo à formação de Doutores e Mestres visando atender o mercado e não apenas a Academia. 

2. Reforma Eleitoral 
a. Adoção de sistema distrital de eleição; 
b. Aumento de tempo de mandatos para 6 e 9 anos, ou seja eleições apenas a cada 3 anos; 
c. Autorizações rápidas para processos contra políticos em exercício que cometerem crimes comuns; 
d. Adoção de um cadastro permanente de políticos e servidores públicos corruptos. 

3. Reforma Judiciária 
a. Adoção da súmula vinculante; 
b. Auditoria externa do judiciário (apenas quanto a prazos máximos para sentença);   
c. Inversão do status de inocência para culpado após condenação em 1ª instância;  
d. Redução das possibilidades de apelação para instâncias superiores. 

4. Reforma Tributária 
a. Redução do número de tributos (e.g. fundir IPI, ICMS e ISS); 
b. Aumento da participação dos Estados no montante de impostos do país; 
c. Adoção de mecanismos para frear a guerra fiscal entre Estados;  

5. Reforma Econômica 
a. Autonomia do Banco Central para controle da Economia; 
b. Redução gradativa dos juros; 
c. Redução planejada do endividamento público interno e externo; 
d. Maior articulação entre os órgãos de auditoria (TCU, CJU, STF, Congresso Nacional etc) na 

fiscalização das responsabilidades fiscal e social pelos três níveis do Poder Executivo.  
6. Reforma em Infra-estrutura 

a. Opção por combustíveis renováveis e menos poluentes para a malha energética nacional; 
b. Priorização de transportes fluviais e ferroviários para cabotagem, carga e passageiros;  
c. Estímulo à substituição das importações por similares nacionais; 
d. Incentivo ao turismo ecológico interno e externo; 
e. Incentivo maior e permanente aos APL (arranjos produtivos locais); 
f. Incentivo às pesquisas científicas com aplicações à economia nacional; 
g. Adoção de um sistema nacional e permanente de mutirões para construção por seus usuários de 

casas, escolas e vias locais; 
h. Condicionamento de quaisquer das iniciativas assistencialistas ao cumprimento de obrigações 

específicas por parte dos beneficiados (e.g. bolsa família somente pago se visitas regulares ao 
médico da família e nenhuma falta sem justificativa à escola); 

i. Introdução do serviço social obrigatório em adição/alternativa ao serviço militar; 
j. Replanejamento e padronização de procedimentos (por região) dos serviços oferecidos pelo SUS; 
k. Reestruturação e redistribuição de atribuições entre forças de segurança brasileiras: FSN, Polícias 

da esfera federal (PF, PR, PJ etc), Polícias Militares, Polícias Civis e Guardas Municipais.     


